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Como pelo o toque de uma varinha de condão, [a dívida pública] dota dinheiro improdutivo com o poder de criação e assim o transforma em capital, sem forçá-lo a expor-se às dificuldades e riscos inseparáveis do seu emprego na indústria ou mesmo na usura. Os credores do estado nada concedem de fato, pois a soma emprestada é transformada em títulos públicos, facilmente negociáveis, que continuam funcionando em suas mãos exatamente como funcionaria o dinheiro vivo.


			Karl Marx











		


		

			











































































































Daniel Bin oferece-nos uma sofisticada análise teórica sobre despossessão no Brasil e em outros lugares. Tal análise é reforçada pela utilização de dados concretos. Mesmo que não se concorde totalmente com ele, seu livro enriquece a nossa capacidade de aprofundar estudos futuros. Por isso, vale muito a pena lê-lo, e urgentemente.


			Immanuel Wallerstein, Universidade Yale


			New Haven, fevereiro de 2017
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Apresentação


			







Assim como aconteceu em outros países semiperiféricos, a história da financeirização da estrutura social brasileira é a do sequestro de uma jovem pulsão democrática pelas forças do mercado mundial. Trata-se da transformação desigual, porém, progressiva de atores políticos que souberam derrotar a ditadura civil-militar em operadores de um aparelho de Estado comprometido com os fundamentos macroeconômicos do neoliberalismo. 


			Este compromisso inaugurado na Era FHC não foi modificado pelo lulismo, que aperfeiçoou o mecanismo de subordinação dos interesses populares aos ditames do capital financeiro. Fez isso por meio de uma ampliação inédita da hegemonia financeira que incorporou as classes subalternas ao consumo via popularização do crédito. Ao mesmo tempo, os governos petistas criaram espaços para que sindicalistas assumissem papéis ativos na definição de investimentos capitalistas via fundos de pensão administrados como fundos de investimento. 


			A face mais importante e, ao mesmo tempo, menos estudada da hegemonia financeira pela sociologia crítica talvez seja a dívida pública. O livro que o leitor tem em mãos organiza-se em torno de um problema sociológico fascinante, sobre como a financeirização redefiniu o caráter específico de classe do Estado brasileiro. Ou, parafraseando Göran Therborn, a análise de Daniel Bin revela que o caráter classista da política econômica brasileira é historicamente constituído e que atualmente é a finança quem dá as cartas, assim como no passado o fizeram a indústria ou o comércio agroexportador.   


			A conclusão do estudo é devastadora para quem interpreta os governos petistas conforme a chave do redistributivismo via políticas públicas. Apreciado do ângulo das finanças, a Era Lula foi um período notavelmente antidemocrático no sentido de que excedentes produzidos pelas classes subalternas foram espoliados por um setor financeiro alheio a qualquer tipo de controle político. Uma alienação tão profunda que, na mudança do ciclo expansionista para recessivo, passou a ditar o ritmo da acumulação por espoliação a todos os demais setores da economia. 


			Por isso, quando historiadores buscarem futuramente compreender o que aconteceu no Brasil entre os anos de 2003 e 2016, eles encontrarão neste livro um instrumento inestimável para a interpretação das contradições do ciclo lulista.






			Ruy Braga, Universidade de São Paulo


			São Paulo, março de 2017









		


		

			



Prefácio


			







Este trabalho origina-se da tese de meu doutoramento em sociologia aprovada pela Universidade de Brasília em junho de 2010. Seus fundamentos, contudo, começaram a ser desenvolvidos durante estágio de doutorado que fiz na Universidade de Wisconsin-Madison ao longo de 2008, quando, próximo dali, estourou a última grande crise capitalista mundial. Além das procrastinações típicas de quem finalmente “defendera”, um certo pragmatismo fez o texto aparecer neste formato somente agora. Quis ouvir outras pessoas que, além dos membros da banca examinadora de tese, pudessem contribuir em relação aos argumentos originais antes de oferecê-los às críticas que, espero, venham agora sobre esta versão revisada e atualizada. Com esse objetivo, optei por um itinerário que iniciou-se com a extração de artigos elaborados a partir do texto original que foram então apresentados em encontros acadêmicos e outros dedicados aos temas em questão. Pude discuti-los em Brasília, Buenos Aires, Curitiba, Denver, Genebra, Las Vegas, Nova York, Pelotas, Recife, Rio de Janeiro, São Francisco e Sydney. Disso resultaram quatro artigos, cada um deles relacionado a um capítulo do presente livro, que foram publicados em periódicos científicos.1


			Das recomendações das examinadoras e dos examinadores da tese, das considerações ouvidas nos encontros, e das sugestões formuladas pelos avaliadores e editores dos periódicos, implementei muitas, não fui capaz de enfrentar outras e não concordei com algumas, mas todas contribuíram com o conteúdo “final” deste trabalho. Sou responsável, claro, por todas as suas deficiências. As diferenças mais significativas deste texto em relação à tese decorrem, principalmente, de recomendações dos avaliadores dos periódicos que acatei durante as revisões. Muitas delas demandaram novos esforços de pesquisa em relação ao material do qual eu já dispunha. Contudo, a maior ênfase de pesquisa deu-se sobre o período que compreende os dois governos FHC (1995–2002) e os dois governos Lula (2003–2010). Ainda assim, atualizei, conforme a disponibilidade, todas as séries estatísticas que estão no texto atual. Adicionalmente analisei os eventos que julguei mais significativos para a política macroeconômica ocorridos de 2011 a 2015.


			Quando este texto estava próximo de ser concluído, veio o golpe dentro do estado capitalista brasileiro que, em 2016, derrubou o segundo governo Dilma. Como tratar daquele acontecimento, visto que não me debrucei sobre os acontecimentos ao longo dos governos Dilma tanto quanto o fizera sobre os dos governos FHC e Lula? Um caminho prudente, e talvez recomendável para a sociologia histórica, seria “ignorá-lo”. Outro, mais arriscado, mas possível naquelas condições — o golpe acabara de se concretizar e o contexto era ainda caótico —, seria lançar uma hipótese que decorria justamente de todo o estudo que eu desenvolvera acerca da economia política das políticas macroeconômicas lideradas por tucanos, petistas e seus associados, tanto os partidários como os membros da classe capitalista. Penso que aquilo que a economia brasileira experimentara a partir de meados dos anos 1990 ajuda a compreender como chegou-se (novamente) a esse desfecho: o de um governo ser deposto por não mais conseguir mediar a luta entre trabalho e capital de modo a garantir a este as maiores vantagens. Optei por levantar essa hipótese em um posfácio ao livro.


			A tese cumpriu um papel, os artigos cumpriram outro, e este livro se vale de todos eles para trazer seus argumentos a um público que, espero, seja mais amplo que o acadêmico. Com isso, ouso desejar que tais argumentos tenham alguma repercussão na prática política nestes tempos em que tudo — em especial aquilo que as classes dominantes propõem — parece inevitável quando o tema é política econômica. Como dissera um ex-presidente do banco central brasileiro, “existe aí o mercado. O que o governo pode fazer”? Pode! e faz muito, mas em benefício maior daqueles que o colocam e o mantém sob a sua ascendência política e econômica. Quando isso não é mais possível nas dimensões desejadas pelo capital, uns deixam de governar para que outros possam, então, reafirmar o caráter de classe do estado. Se os argumentos aqui desenvolvidos forem capazes de provocar o incômodo da dúvida sobre alguma das ideologias propagadas pelo pensamento hegemônico acerca da política macroeconômica com vistas a excluí-la do debate democrático para mantê-la sob o controle de poucos, penso que o livro terá alguma utilidade. 


			Muitas e muitos contribuíram de diversas formas com este trabalho, seja diretamente ou em outros momentos importantes para o seu resultado. Agradeço a Erik Wright, Ruy Braga, Francisca Coelho, Alexandre Siminski, Alfredo Saad, Ângela Rubin, Antônio Brussi, Brasilmar Nunes (in memoriam), César Leite, Cláudia Berenstein, Eduardo Raupp, Eduardo Rosas, Erlando Rêses, Fábio Bueno, Evilásio Salvador, Gustavo Quinteiro, Gustavo Souza, Immanuel Wallerstein, James Rubin, Jeffrey Hoff, João Gabriel Teixeira, João Peschanski, Karine Santos, Laura Dresser, Lourdes Mollo, Luiz Pericás, Mara Loveman, Marcello Barra, Marcelo Dalmagro, Marcelo Medeiros, Marcelo Rosa, Marcia Wright, Marcos Cunha, Maria Fattorelli, Matías Scaglione, Michael von Schneidemesser, Pablo Mitnik, Paulo Monteiro, Paulo Navarro, Pedro Demo, Radhika Desai, Raphael Seabra, Ricardo Antunes, Roberto Menezes, Rodrigo Ávila, Sadi Dal Rosso, Teresa Melgar, Tod Van Gunten, Tom Hinds, Alameda, Capes, CNPq, FAPDF, Universidade de Brasília, Universidade de Wisconsin, avaliadores anônimos de Capital & Class, Critical Sociology, Economia e Sociedade e World Review of Political Economy e, especialmente, à Márcia e à Ana Laura.






			Daniel Bin


			Brasília, outubro de 2016











			


			

				

					1	i) The class character of macroeconomic policies in Brazil of the real, Critical Sociology, v. 40, n. 3, 2014, p. 431-449; ii) Fiscal superstructure and the deepening of labour exploitation, Capital & Class, v. 39, n. 2, 2015, p. 221-241; iii) Macroeconomic policies and economic democracy in neoliberal Brazil, Economia e Sociedade, v. 24, n. 3, 2015, p. 513-539; e iv) The politics of financialization in Brazil, World Review of Political Economy, v. 7, n. 1, 2016, p. 106-126.

















				


			


		


		

			



Introdução


			



en la lucha de clases/ todas las armas son buenas/ 


			piedras/ noches/ poemas


			Paulo Leminski


			



A crise financeira que se alastrou desde o centro do capitalismo mundial para o restante do planeta a partir de fins de 2008 recolocou em discussão temas que até então pareciam fora de questão. Um deles refere-se à tese que a economia deveria ser regulada exclusivamente por mercados, com a presença estatal levada ao mínimo. Ainda que isso jamais tenha sido observado empiricamente, tampouco fosse uma possibilidade teoricamente plausível — estado e capitalismo dependem um do outro —, foi necessário uma crise de proporções planetárias para reacender o debate. Em alguma medida decorrente de ações conjuntas de governos de países do centro da economia mundial e da grande finança, a crise teve de ser atacada justamente por meio do socorro estatal aos maiores beneficiários daquelas ações. Quem defendia que o estado diminuíra sua presença na economia foi desafiado por evidências ainda mais claras de que ele sempre estivera de prontidão para socorrer o capital. Os trilhões de dólares distribuídos pelos governos ao redor do mundo para resgatar grandes organizações, financeiras ou não, desvelaram a falsa retórica neoliberal do estado mínimo.1


			Outro debate importante refere-se à crença que economias singulares poderiam prosperar descoladas da base material da produção, por exemplo, via mecanismos financeiros. Isso, como já apontavam vários estudiosos, se mostrou tão fictício quanto eram esses mecanismos. A tese de Marx em seu póstumo terceiro volume d’O capital sobre o capital portador de juros evidenciar-se como tal apenas por ocasião da produção de excedente material mais uma vez provou-se correta. A mesma expansão financeira que reforçara a centralidade de Estados Unidos (EUA) e Reino Unido na economia mundial, centralidade essa simultânea a processos de significativa desindustrialização, impôs exatamente a esses dois países profundas retrações econômicas na sequência da crise que eclodiu em 2008. Diante desses dois aspectos, entendo que é improdutivo o debate que focaliza a questão em termos da intensidade de intervenção estatal na economia. Essa intervenção sempre existiu sob o capitalismo e, enquanto for este o modo de produção, continuará a ocorrer em variadas formas.


			Assim, uma das críticas que considero relevante sobre a intervenção do estado é, antes da sua intensidade, a direção em que ele o faz, por exemplo, de onde extrai e para onde destina os excedentes que apropria transitoriamente. Por isso, tanto quanto econômica, essa é uma questão política; ela demanda um debate político acerca das decisões econômicas. Ao contrário do que dizem acreditar os apologistas do livre mercado, um mercado é uma esfera onde forças econômicas se enfrentam dispondo não apenas de armas econômicas stricto sensu, mas também de armas políticas. Dentre elas estão as ideologias, que podem ser substituídas a depender da classe ou fração que sobrevém hegemônica em momentos de crise, como ocorreu entre os dois últimos modos de regulação do capitalismo. Entre meados dos anos 1930 e meados dos anos 1970, a ideologia econômica dominante era a que via no aumento da renda dos que consomem a fonte de estímulo para o crescimento; findo esse período, a ideologia que se impôs foi aquela que defendia que tal estímulo adviria do aumento da renda dos que poupam (PRZEWORSKI, 1998, p. 146).


			Outra ideologia forjada a partir de então foi a de que a economia seria um domínio com existência própria, distinto de outras esferas, em especial a política. No entanto, vemos hoje com ainda mais de clareza que a economia tem a dimensão política em sua essência, pois o conflito social lhe é orgânico. Se isso for correto, e como o atual estágio do capitalismo é cada vez mais influenciado pelos fenômenos que se desenvolvem no âmbito dos mercados financeiros, estes merecem um olhar sociológico. O truísmo “mundos econômicos são mundos sociais” (FLIGSTEIN, 1996, p. 657) aplica-se também ao mundo das finanças. A influência dessa esfera vai além do processo de alocação de recursos, tendo implicações importantes para os contextos social, político e cultural, bem como conexões com instituições como o estado e o sistema legal (PREDA, 2007, p. 512, 528). Já nos clássicos da sociologia a questão era uma preocupação de amplo alcance. Tanto Marx como Weber consideravam os mercados irredutíveis a sistemas de alocação (PREDA, 2007, p. 528). Para ambos, assim como para Durkheim, pouco sentido faria, por exemplo, uma teoria monetária que não fizesse parte de uma abrangente teoria explicativa da sociedade (DEFLEM, 2003, p. 89).


			Ao revisar literatura dedicada à pesquisa sociológica sobre mercados financeiros e bancos, Lisa Keister (2002, p. 52) percebeu que as diversas concepções estudadas abordavam as relações financeiras como relações sociais e os sistemas de relações financeiras como estruturas sociais. Mesmo crises e instabilidades financeiras tinham raízes de natureza política e social. Dessa forma, o capital que circula nos mercados financeiros é parte de, tem implicações sobre, e é formatado por outras esferas da vida social que não a econômica stricto sensu. Esse capital financeiro é hoje condição para a expropriação e acumulação de excedentes econômicos e, dessa forma, acaba tendo implicações significativas sobre a esfera política.2 Assim, se a finança vai mais alto na estrutura social, lidando também com as esferas política, legal, ideológica e estatal, uma análise sociológica da superestrutura financeira parece adequada ao observarmos a economia brasileira dos últimos cerca de dois decênios.


			Um ponto de partida para conectar analiticamente a esfera política e a financeira é estudar como esta última se relaciona com o estado, bem como as implicações dessa relação para a democracia. A história brasileira recente mostrou a transição de um regime ditatorial para um regime formalmente democrático como um de seus fenômenos mais marcantes, a exemplo dos vários vizinhos latino-americanos. Após mais de vinte anos de ditadura militar (1964–1985), ao final dos anos 1980 o processo de democratização restabeleceu no país as instituições mais relevantes da democracia liberal moderna. Além dos poderes republicanos formalmente independentes, a sociedade brasileira passou a conviver até recentemente — o atual presidente da República não foi eleito para o cargo, tendo ali chegado por meio de um golpe parlamentar — com eleições universais livres e periódicas, pluralidade partidária e liberdades individuais formais. Também uma nova constituição foi promulgada em substituição à elaborada sob a ditadura militar. Nela foram estabelecidos outros direitos políticos, por exemplo, a abertura de caminhos institucionais para maior participação da sociedade nos assuntos do estado.


			A Constituição de 1988 consagrou ainda direitos sociais que institucionalizaram políticas associadas ao chamado estado do bem-estar. É certo que em termos efetivos o Brasil permaneceu bastante distante dos pioneiros do hemisfério norte, mas o caminho começara a ser aberto. A universalização da saúde, a ampliação da base de beneficiários e de benefícios mínimos de previdência e assistência sociais, bem como o acesso universal à educação pública foram direitos arrancados pela sociedade no momento da redemocratização. Para eles, o constituinte consignou previsões específicas de custeio, vinculando-lhes determinadas parcelas de receitas orçamentárias. Com isso, algumas políticas dependeriam potencialmente menos do governo de plantão, sinalizando certo distanciamento do estado brasileiro de sua história clientelista. Por outro lado, logo depois de começarem a ser estruturadas instituições formais da democracia liberal e políticas de bem-estar, em meados dos anos 1990 essa tendência sofreu uma inflexão. Tratava-se da chegada ao Brasil da onda neoliberal que irradiava-se a partir do norte global desde as duas décadas anteriores.


			A adesão a teses neoliberais impôs à sociedade brasileira uma nova realidade político-econômica, que significou um revés na recém inaugurada tendência democratizante, especialmente no que dizia respeito à economia. Com implementação do Plano Real, lançado em 1994 e um marco dessa virada neoliberal, iniciou-se um processo de aprofundamento da distância entre o que chamo de democracia econômica e a democracia liberal que ensaiava o seu restabelecimento desde meados dos anos 1980. Aquele plano, ao acabar com a inflação, que fora inculcada nas representações sociais como o maior de todos os males socioeconômicos, foi coroado como uma das maiores conquistas da sociedade brasileira nos anos 1990. Nesse cenário passou-se a dar ao controle inflacionário o status de prioridade e, assim, qualquer política econômica, bem como os seus modos de decisão, desde que visando à estabilidade da moeda, pareciam autojustificáveis.


			As implicações democráticas, aí consideradas, além da questão procedimental, a desigualdade econômica e a relação de classes que a reproduz, podem ser percebidas num fenômeno bastante estudado pela economia, mas com implicações sociais mais importantes do que aquele campo disciplinar costuma considerar. Trata-se da dívida pública. Ela sintetiza práticas desenvolvidas no âmbito do estado capitalista que tendem a reproduzir a desigualdade econômica e, assim, erodir a sua legitimidade democrática. Em termos sociológicos, engendra uma relação especial de classes — devedores e credores — que aprofunda a transferência de excedentes das classes produtoras — trabalhadores — e outros segmentos materialmente desfavorecidos, como os dependentes de políticas de bem-
estar, para um reduzido segmento apropriador, neste caso, a finança.


			O fato de não engendrar exploração direta, como ocorre nas operações econômicas stricto sensu — aquelas que se desenvolvem na infraestrutura capitalista —, faz da dívida pública uma relação especial entre classes, que se desenvolve por meio do estado. Ela sintetiza uma série de políticas desenvolvidas em nome da sua sustentabilidade que, por sua vez, denotam a inflexão democrática referida anteriormente. O contexto até aqui delineado acerca do que representou a dívida pública nos últimos cerca de vinte anos na sociedade brasileira em termos de apropriação de excedentes e de evolução democrática apontam para a seguinte hipótese: ao potencialmente elevar taxas futuras de exploração do trabalho alheio e servir à expropriação de frutos desse trabalho por parte da finança, e ao ser administrada sem participação substantiva das classes subalternas nas decisões políticas a ela relacionadas, a dívida pública — assim como a política macroeconômica que a sustenta — reproduz os caracteres de classe e antidemocrático do estado brasileiro.


			Ainda sobre essa hipótese, há duas questões abstratas principais a partir das quais desenvolvo meu argumento, o qual pretendo sustentar a partir de evidências históricas. Primeiro, que existe um hiato entre democracia liberal e democracia econômica, esta um requisito para uma democracia substantiva. Em segundo lugar, mas de forma complementar, vejo que esse hiato é gerado também pela desigualdade econômica que a dívida pública contribui para reproduzir e pelo modo como ela é administrada. Assim, a dívida é uma relação social da qual decorre um aprofundamento do caráter antidemocrático do estado capitalista. Isso não necessariamente se dá da mesma forma no tempo e no espaço. Ao longo da história e em diferentes sociedades, houve variações e gradações de democracia, inclusive no trato da dívida pública. Houve momentos em que a dívida, ainda que conduzida de modo insulado, não era tão importante e seus efeitos não tão amplos para merecer atenção política maior do que outros temas. Assim, a hipótese recém explicitada se refere especificamente a um dado contexto espacial e histórico, o do Brasil neoliberal, período que se estende de meados dos anos 1990 até meados dos anos 2010.


			Este trabalho está estruturado em mais quatro capítulos, uma conclusão e um posfácio, este último incluído por força do golpe dentro do estado capitalista brasileiro ocorrido em 2016. O capítulo seguinte trata do contexto social em que estado e classes sociais passaram a articular-se tendo a lógica financeira como guia importante de comportamento. Para isso, resgato alguns aspectos antecedentes e outros mais recentes que, respectivamente, conduziram e mantiveram o estado brasileiro pautado pela lógica financeira. Esta, veremos, tem importantes conexões com uma relação social especifica com a qual se ocupa a pesquisa, qual seja, a dívida pública, e com as implicações desta para a exploração de classe e para a política democrática. Primeiramente desenvolvo discussão teórica no sentido de situar a dívida pública dentro da problemática da chamada economia fictícia que, contudo, assume dimensão concreta em termos de consequências materiais para amplos segmentos sociais, com especial força nos momentos de crise. Ainda nesse capítulo, descrevo parte de um contexto internacional a partir do qual certas condições foram estabelecidas para o desenvolvimento do processo de expansão financeira da economia.


			No segundo capítulo, a análise recai sobre o modo específico pelo qual o estado brasileiro reproduziu e revelou o seu caráter de classe no contexto de um novo modo de regulação capitalista. Nesse sentido, uma contribuição para a compreensão do papel do estado nas relações sociais está em qualificar as suas intervenções na economia. Isso passa por reconhecer e diferenciar atividades que ele desempenhou e que, a depender do contexto, foram, cada uma delas, mais ou menos intensas. Primeiramente, desenvolvo questões de caráter teórico sobre como o estado em geral age em vista da manutenção das relações capitalistas. Depois, procuro desenvolver uma análise de aspectos mais específicos, onde o caso brasileiro é tratado com maior ênfase, de modo a explicitar como políticas estruturais — o destaque é para as políticas fiscal e monetária — serviram a esse objetivo. Um aspecto teórico importante presente nesse capítulo é a distinção entre formas de intervenção do aparato estatal, evitando a ideia bastante comum, que ascendeu com o advento neoliberal, acerca de uma eventual renúncia de ação do estado. 


			O objetivo do terceiro capítulo é estudar como a dívida pública serviu à expropriação de excedentes e seu potencial de elevação das taxas de exploração do trabalho alheio. Com isso, chamo a atenção para a necessidade de medições por parte do aparato estatal para que esse processo se desenvolva. As dimensões quantitativas — valores e quantidade de envolvidos — e o aparato institucional — dispositivos legais, risco soberano, aparato estatal — da dívida pública asseguraram a capitalistas financeiros lucros, liquidez e riscos nem sempre disponíveis na esfera produtiva. Atenção especial é dada à questão dos juros, mais do que à dívida em si, pois entendo que os primeiros indicam potencial elevação da taxa de exploração das classes produtoras por parte das apropriadoras. A dívida pública, como estoque de capital fictício, não é trabalho acumulado — “o capital não existe duplamente” (MARX, 1991 [1894], p. 597) —, contudo, os seus juros podem elevar a taxa de exploração do trabalho com vistas a taxas satisfatórias de retorno sobre os diversos capitais.


			No quarto capítulo analiso decisões acerca da política macroeconômica e do endividamento público vis-à-vis uma determinada concepção de democracia, para o que fixo a discussão em dois pontos: i) a desigualdade econômica e algumas de suas implicações para a política democrática; e ii) a questão da participação popular — direta ou via representantes — nas decisões econômicas que afetam o bem-estar material de toda uma sociedade. Nesse capítulo, os temas centrais da pesquisa são tratados de forma que dívida pública, expropriação de excedentes, exploração de classe e democracia econômica aparecem de forma articulada: ao mediar relações de expropriação e/ou exploração, e ao ser conduzida à margem de qualquer debate político substantivo, a dívida contribuiu para que a democracia capitalista brasileira se tornasse ainda menos democrática.









			


			

				

					1	O termo neoliberalismo se refere à combinação de dois conjuntos de ideias orientadoras do pensamento do grupo chamado Mont Pelerin Society, que se reuniu pela primeira vez em 1947 compartilhando preocupações acerca de supostas ameaças à ordem social capitalista. Seus membros, dos quais alguns ilustres eram Ludvig von Mises, Milton Friedman, Karl Popper, por algum tempo, e o líder do grupo, Friedrich von Hayek, se definiam como liberais, no sentido europeu tradicional, devido aos seus comprometimentos fundamentais com os ideais de liberdade individual. O rótulo neoliberal indicou a aderência do grupo aos princípios de livre mercado da economia neoclássica, que emergiram na segunda metade do século XIX contra as teorias clássicas de Smith — exceto a ideia da mão invisível —, Ricardo e, logicamente, Marx. O pensamento neoliberal ganhou respeito acadêmico a partir das concessões a Hayek, em 1974, e a Friedman, em 1976, do chamado Prêmio Nobel de economia (HARVEY, 2005, p. 20).


				


				

					2	Possivelmente, o conceito mais conhecido de capital financeiro é aquele introduzido por Rudolf Hilferding (1981 [1910], p. 225), para quem era crescente o poder dos bancos sobre a indústria devido à dependência desta em relação ao capital-dinheiro daqueles. Hilferding acreditava que, no estágio mais avançado do capitalismo, a concentração de propriedade daria ao capital financeiro o controle sobre o conjunto do capital. Segundo Wagner (1996, p. 80), essa terminologia era ambígua ao relacionar o capital financeiro ora à transformação de capital monetário em capital industrial, ou seja, à dominação do primeiro sobre o segundo, ora à dominação direta de bancos sobre a indústria. Minha discussão não segue por esse caminho, que indica uma distinção entre capitais financeiro, industrial e comercial; tampouco, trato de uma eventual dominação do primeiro sobre os demais. Esse último aspecto, aliás, nem se aplicaria ao caso brasileiro, onde o caráter oligopolista do sistema bancário, as altas taxas de juros e as facilidades de associação ao capital estrangeiro foram suficientes para conter a tentação dos grandes bancos em buscar o controle da atividade industrial (SAES, 2001, p. 56-57).

















				


			


		


		

			



A política de financeirização


			



[Há] uma estrutura de humilhações sucessivas que começa nos mercados internacionais e nos centros financeiros e termina na casa de cada cidadão.


			Eduardo Galeano


			



Estamos em um momento da história em que a lógica financeira se impõe não apenas sobre a economia, mas sobre a vida social em geral. Padrões de comportamento antes relativamente restritos aos domínios capitalistas privados amplificam-se para esferas sociais diversas, como educação, cultura, segurança, saúde, previdência etc. Quase tudo que puder, com algum esforço de convencimento, ser considerado mercadoria tem sido levado na direção da constituição novos mercados. Serviços outrora considerados públicos são amplamente providos comercialmente por empresas privadas. Meios de subsistência outrora com traços comunais são objeto de formas contemporâneas do que Marx um dia chamou de cercamento em seu conceito de acumulação primitiva. Grandes conglomerados, alguns deles liderados pela finança, fazem suas mãos nem sempre invisíveis cada vez mais presentes em várias esferas, ampliando o fenômeno que Ellen Wood (2005, p. 11) chamou de “commodification of life”. Enfim, o capital avança continuamente sobre novos domínios sociais com vistas à acumulação ou à solução de suas crises.


			Quanto às relações sociais que ainda não foram convertidas em mercadoria, muitas passaram a ter o mercado capitalista como referência. No caso do governo estatal, a opção pelo monetarismo, por exemplo, elevou a lógica financeira ao primeiro plano na formatação de políticas, não só econômicas, mas também de bem-estar.1 Estas passaram, por exemplo, a subordinar-se aos imperativos do controle inflacionário e de um suposto maior cuidado com a questão fiscal. Isso tudo porque, à medida que os estados nacionais ficaram à mercê da disciplina fiscal, fosse ela por conta dos potencias efeitos da fuga de capitais ou de pressões institucionais diretas (ARRIGHI, 1994, p. 3), o contexto financeiro criou constrangimentos também para as respectivas sociedades. Dessa forma, se na história mais longa do estado moderno este é capitalista, na mais recente salientou-se a sua face capitalista de tipo financeiro.


			Para aquilo que já era desenvolvido sob a lógica capitalista, alguns fenômenos provocaram mudanças importantes no processo social de acumulação. O apelo ao consumo é acompanhado cada vez mais da oferta de financiamentos, numa relação de incentivo mútuo. A antiga fórmula financiar para ativar a produção cede espaço à lógica produzir para gerar financiamentos. Opções de poupança são as mais variadas, que vão desde a tradicional caderneta aos modernos fundos mútuos ou de previdência. Estes, aliás, descritos por ideólogos da finança como mecanismos capazes de beneficiar não apenas a quem neles investe, mas à sociedade em geral ao supostamente ampliar as fontes de financiamento da atividade econômica. Fundos mútuos serviriam ainda para disciplinar administradores a buscar o investimento mais rentável e, assim, alocar recursos de modo mais eficiente. Com isso, mecanismos financeiros racionalizaram a produção sob novas formas de dominação do trabalho, como é o caso da ideologia da governança corporativa, que viabilizou novas formas de partilha dos ganhos de produtividade, agora entre capital, trabalho e finança (SALAMA, 1998, p. 439).


			Em sentido mais amplo, a onda neoliberal, que começou a ampliar-se globalmente nos anos 1970, resultou na restauração do poder de classe da finança até então comprimido pelo consenso keynesiano. Fez isso ao reafirmar o dinheiro como mercadoria, como capital, colocando a moeda em posição ainda mais relevante para as relações sociais. Isso conferiu à finança poderes econômico e político significativamente superiores aos que gozara no período keynesiano-fordista. Como disse Gil Eyal (2000, p. 75, 78), o monetarismo é uma tecnologia não só de governo da vida econômica, mas da vida social, com a imposição das suas representações a um amplo espectro de problemas que passaram então a ser conduzidos e estabilizados por mercados financeiros organizados. Há quem diga que “a era neoliberal é a era da finança” (DUMÉNIL e LÉVY, 2004a, p. 110) e que, no caso brasileiro, estar-se-ia “diante da dominação cultural das finanças, que imp[useram] a proeminência de suas maneiras de enxergar a realidade … e enquadrar os problemas do país” (GRÜN, 2007a, p. 382).


			Exageros à parte, é fato que a expansão financeira não é um processo formado apenas por fenômenos econômicos, envolvendo também interesses políticos (BOURDIEU, HEILBRON e REYNAUD, 2003, p. 7). Já nos anos 1980 o papel dos mercados financeiros como instituições fundamentais de sociedades avançadas tornou-se visível (PREDA, 2007, p. 506). Com a ascensão do neoliberalismo como ideologia e prática dominantes, a lógica de mercado triunfou sobre os bens públicos, colocando o estado subserviente aos imperativos econômicos (KELLNER, 2002, p. 289). Ainda que essa subserviência tenha sempre existido na história do capitalismo, a maior integração mundial dos mercados e a ampliação sem precedentes da chamada economia fictícia tornaram a finança profunda e amplamente influente em diversas esferas da vida social. Dessa forma, podemos sintetizar, os anos que se seguiram aos 1970 foram testemunha da coexistência de acumulação fictícia, coerção sobre o trabalho, servidão via endividamento e desregulamentação de condições que mantinham em esferas privadas os riscos hoje cada vez mais socializados (BONEFELD, 2010, p. 16). 


			A tese central deste capítulo é que a mais recente expansão financeira da economia ocorreu dentro de um contexto de reorganização estrutural das relações econômicas e políticas. Para tanto, o papel do estado foi fundamental, ainda que as prescrições neoliberais reivindicassem a sua redução, o que, contudo, deu-se de forma seletiva. As classes dominantes, onde quer que fosse, se sentiram ameaçadas quando, nos anos 1970, o crescimento econômico entrou em colapso, taxas reais de juros ficaram negativas e dividendos e lucros reduzidos tornaram-se regra (HARVEY, 2005, p. 15). Sob o pretexto de que a intervenção estatal distorcia o funcionamento “normal” da economia, e que por isso ela não ia bem, o neoliberalismo tomou o planeta de assalto, advogando que a atividade econômica fosse regulada exclusivamente por mercados livres. Subjacente àquele discurso estava a real intenção de restabelecer o nível de poder econômico das classes dominantes que viram seus lucros reduzidos também pelas políticas distributivas do estado do bem-estar social. E ampliar os lucros de tipo financeiro foi um dos resultados do neoliberalismo e da financeirização subjacente.


			Crise de acumulação e reação da finança


			Sem discordar de ideias que defendem que a liberalização da economia tornou as crises mais frequentes, as aprofundou ou criou novas (DUMÉNIL e LÉVY, 2001, p. 602; EVANS, 2008, p. 280), sigo a hipótese de que a virada neoliberal foi antes uma resposta a uma crise de dimensões estruturais mais amplas. Crises são parte constitutiva do capitalismo (HILFERDING, 2006 [1910], p. 239), que, por meio delas, se regenera e modifica as condições de exploração (SALAMA, 1978, p. 235, 240). Isso significa que crises não são exclusividade do neoliberalismo, cujas dimensões estruturais as quais me refiro vão além da esfera da produção. Esta última é necessária, mas não suficiente para entender a ordem socioeconômica cujos fundamentos se propagaram a partir dos países centrais desde os anos 1970 e chegaram à periferia do sistema econômico mundial com seu maior ímpeto em meados dos anos 1990. Da mesma forma que crises econômicas não podem ser explicadas tão só por fenômenos restritos à esfera da produção, devendo-se recorrer às contradições presentes também no sistema político (OFFE, 1984a, p. 61), nesse mesmo sistema também está parte da explicação sobre a reação a elas.


			Ao tomar esse caminho para estudar as reações frente à crise que julgo inauguradoras das condições que levaram a centralidade da finança no capitalismo contemporâneo, as relações entre classes são centrais. A abertura dos mercados mundiais iniciada em meados dos anos 1970 foi uma das respostas das classes dominantes à crise que levou ao fim do consenso keynesiano. Outra foi a elevação das taxas de juros promovida na economia estadunidense, no final da mesma década, cujos efeitos foram experimentados na maior parte do planeta. O caráter de classe de tais movimentos se revelou, por exemplo, no aumento dos lucros financeiros a expensas de menores retornos do investimento produtivo, que, por sua vez, levaram a aumentos do desemprego, do endividamento público e da violência social (DUMÉNIL e LÉVY, 2001, p. 579, 580; SALAMA, 1998, p. 441). Em termos políticos, ambas as medidas se deram dentro de um quadro institucional delineado com participação fundamental do estado, que afastou-se de algumas atividades para, contradizendo a retórica neoliberal, fortalecer-se em outras.


			A história do capitalismo tem sido uma sucessão não só de crises conforme o marxismo clássico sugeriu acerca da inescapável derrocada desse modo de produção. Já no início do século passado, Rudolf Hilferding assumia que o capitalismo poderia estabilizar-se contra crises econômicas e potencialmente continuar existindo para sempre (WAGNER, 1996, p. 1). Não obstante, o que se pode dizer com segurança é que crises são parte constitutiva do capitalismo. Para Gérard Duménil e Dominique Lévy (2004a, p. 11), não é por acidente que as atuais transformações do capitalismo tenham seguido crises estruturais. Se por um lado elas apontam para a autodestruição do capitalismo, por outro, podem abrir novas possibilidades de exploração. Da erupção de desastres financeiros, por exemplo, elites dominantes podem emergir ainda mais poderosas (HARVEY, 2005, p. 192). Foi esse o caso das crises brasileiras de 1998 e 1999. Comparando-se os períodos 1990–1997 e 1998–2004, a média de retorno do investimento direto estrangeiro passou de 0,36% para 0,85% e a do investimento em carteira, de 1,65% para 2,58% em relação ao PIB (DUFOUR e ORHANGAZI, 2007, p. 344, 345).


			Como se vê, crises não necessariamente ameaçam o capitalismo. Como mostrou Giovanni Arrighi (1994, p. 1), a história desse modo de produção tem se caracterizado por “longos períodos de crise, reestruturação e reorganização”. Para ele, depois de três longos ciclos de acumulação, cada um formado por uma fase de expansão material seguida de uma fase de expansão financeira, o capitalismo atinge agora seu quarto ciclo, que é exatamente de expansão financeira.2 O argumento de Arrighi defende que um novo ciclo de acumulação se sobrepõe ao até então existente para daí recuperar a capacidade de acumulação ameaçada por crises geradas dentro da estrutura a ser substituída. Em cada um desses ciclos, a expansão financeira decorre do fato de a produção e o comércio não serem capazes de garantir os fluxos de caixa proporcionáveis por contratos financeiros (ARRIGHI, 1994, p. 8). Sintetizando, 


			a recorrência de ciclos sistêmicos de acumulação pode então ser descrita como uma série de fases de expansão estável da economia capitalista mundial alternada com fases de turbulência, no curso das quais as condições de expansão estável ao longo de um caminho de desenvolvimento estável são destruídas e aquelas de expansão ao longo de um novo caminho são criadas (ARRIGHI, 1994, p. 235). 


			Mas podemos pensar sobre essas turbulências também dentro dos grandes ciclos de Arrighi.


			Uma dessas turbulências, geradora de consequências profundas para o processo mundial de acumulação, foi a que se revelou na década derradeira do compromisso keynesiano, mais precisamente no final dos anos 1970. Aquele regime já tinha sido uma resposta à crise de acumulação gerada pela redução do consumo no pós-Segunda Guerra. Sob o modelo keynesiano, ao mesmo tempo que deixou a iniciativa privada livre para decidir sobre o investimento e a administração das empresas, o estado se envolveu mais no controle do nível de atividade econômica, regulando taxas de juros, crédito, moeda e supervisionando instituições financeiras (DUMÉNIL e LÉVY, 2001, p. 585-586; 2004a, p. 12). Também em áreas como educação, pesquisa e política industrial o estado se fez mais ativo, assim como na criação de sistemas de proteção social em saúde, aposentadoria e desemprego.


			Um dos resultados dessa configuração formada por controles sobre a finança e pelo compromisso sintetizado no objetivo do pleno emprego e proteção social foi constranger os níveis de lucratividade das classes financeiras, o que se evidencia, por exemplo, pelo comportamento das taxas de juros. A figura seguinte mostra que, em algumas das principais economias do centro do capitalismo mundial, o cenário era de taxas reais de juros relativamente baixas até fins dos anos 1970. Durante o período 1960–1979, a suas médias anuais foram de 1,1% na Alemanha, 0,9% nos EUA e 0,5% no Japão. Quando as taxas reais de juros em geral atingiram níveis negativos, destacadamente na segunda metade dos anos 1970, o liberalismo de tipo keynesiano começou a ceder espaço a um novo liberalismo. Com isso, no período 1980–1999, as médias das taxas reais de juros naqueles países foram 3,2%, 3,1%, e 2,6%, respectivamente. Na década seguinte, essas taxas voltaram a cair, porém os mecanismos financeiros já tinham atingido as dimensões extraordinárias reveladas na crise de 2008.


			Figura 1.1 – Taxas de juros de curto prazo, países selecionados, 1960–2015
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			Fonte: elaboração própria a partir de FMI e OCDE.


			Notas: i) escala percentual; ii) taxas reais ex-post de juros de operações interbancárias; iii) médias móveis de três anos.


			O modelo keynesiano não se sustentou e sinais de crise se multiplicaram ao longo dos anos 1970, a maioria deles restritivos à acumulação de capital. Choques nos preços do petróleo, baixos crescimento econômico e evolução tecnológica, desemprego, estagnação de salários, militância trabalhista, crise fiscal, colapso do câmbio fixo, aumento da competitividade mundial, queda de lucros e dividendos, mercado de ações em depressão e taxas de juros dificilmente superiores à inflação foram os principais elementos da crise. E foram justamente o declínio dos lucros nos países centrais e suas consequências para os rendimentos das classes dominantes que delinearam as transformações que se seguiriam (DUMÉNIL e LÉVY, 2001, p. 587; 2004a, p. 14). Juntamente com a desregulamentação dos mercados, uma nova ideologia monetária promovida pelos EUA mudou o ambiente econômico de baixas para altas taxas reais de juros, o que desencorajou o investimento produtivo e direcionou a economia para as finanças (KRIPPNER, 2011, p. 87, 143, 144). Movimento semelhante seria observado também em outras economias.


			Um dos principais acontecimentos que marcou a virada em direção à hegemonia financeira foi a mudança da política monetária estadunidense por meio do que Gérard  Duménil e Dominique Lévy (2001, p. 587; 2004a, p. 69) denominaram “golpe de 1979”. No momento em que a inflação começava a decolar, a prioridade foi dada à sua erradicação, e o método escolhido foi a elevação das taxas de juros, alegando-se, por exemplo que isso incentivaria indivíduos a poupar (DUMÉNIL e LÉVY, 2004a, p. 69). A média anual da taxa real ex-ante de juros foi de 0,8% no período 1973–1979 a 4,8% no período 1979–1989 (BOWLES, GORDON e WEISSKOPF, 1990, p. 159). Mas o discurso não pronunciava que a inflação estava também corroendo o rendimento real dos investimentos financeiros e que, portanto, era necessário interromper essas perdas (DUMÉNIL e LÉVY, 2004a, p. 69). A mudança da política monetária era o preâmbulo de uma série de medidas que visavam a restaurar a confiança no dólar estadunidense e centralizar novamente nos EUA capitais financeiros privados (ARRIGHI, 1994, p. 317).3


			Tomavam forma ali as transformações que, segundo Duménil e Lévy (2004a, p. 68), levariam à restauração da dominação da finança, revelando um movimento de natureza política e de clara expressão da luta de classes. A evolução da relação entre taxa real de juros e taxa de crescimento do PIB nas sete principais economias capitalistas corrobora e sintetiza parte dessa hipótese. Segundo dados compilados por Minqi Li (2004, p. 23), a média dessa relação, que no período 1919–1939 fora 2,4 e que caiu para 0,3 em 1946–1958, voltou ao patamar original no período 1985–1997, quando atingiu 2,3. Isso mostra que ativos financeiros eram, por conta de suas lucratividades, mais atrativos do que investimentos em produção no primeiro e no terceiro daqueles períodos. Períodos esses que respectivamente correspondem aproximadamente ao que Duménil e Lévy (2011, p. 15) chamaram de “‘primeira’ e ‘segunda hegemonia financeiras’”.


			Em termos sociológicos, o “golpe de 1979” significou a mudança do sentido dado aos excedentes econômicos transferidos entre classes e suas frações em operações financeiras, por exemplo, as de crédito. Isso porque a taxa de inflação superior à taxa nominal de juros faz com que os juros pagos pelo devedor sejam mais que compensados pela desvalorização da dívida, sendo essa diferença uma transferência de excedentes, em termos reais, do credor para o devedor. Numa palavra, a “inflação prejudica credores e beneficia devedores” (CARRUTHERS, 2005, p. 368). Quando as taxas de juros nominais superam a inflação, o fenômeno se dá em sentido inverso, ou seja, são os credores que tomam o posto de destinatário da parte dos excedentes que é redistribuída pela via financeira. Evidências nesse sentido podem ser encontradas na figura seguinte, que mostra endividamento público e taxas reais de juros nos EUA com tendências similares.


			Figura 1.2 – Dívida pública e taxa de juros de curto prazo, EUA, 1960–2015
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			Fonte: elaboração própria a partir de Departamento do Tesouro dos EUA, FMI e OCDE.


			Notas: i) escalas percentuais; ii) taxas reais ex-post de juros de operações interbancárias; iii) médias móveis de três anos.


			Ao longo dos anos 1960 até meados dos anos 1970, taxas reais de juros em declínio mantiveram uma tendência também declinante do nível de endividamento. Entre meados dos anos 1970 até o início dos anos 1980, quando essas taxas ficaram negativas, o nível de endividamento público se manteve estável. Depois do chamado “golpe de 1979”, quando o governo dos EUA se dispôs a pagar juros a taxas mais altas, a dívida pública passou a aumentar. De 41% do PIB em média durante 1960–1979, passou a 51% em 1980–1999 e a 73% em 2000–2015. A média anual da taxa real de juros interbancários, que fora de 1% durante 1960–1979, passou a 3% em 1980–1999. Essa taxa caiu a uma média próxima de zero em 2000–2015, mas aí o nível de endividamento já era superior em quase 80% ao observado em 1960–1979. O quadro mostra que, a partir do início dos anos 1980, as classes financeiras ampliaram a sua participação na apropriação de excedentes econômicos. Esse foi o grande feito do neoliberalismo como um projeto de classe que visava a fortalecer a finança como fração privilegiada do capital (HARVEY, 2010, p. 10).


			Expansão do endividamento tão acelerada como a que vimos não pode ser substancialmente explicada pela incorporação ao estoque da dívida de juros incorridos e não pagos, como ocorreu no Brasil; é explicada — e isso se aplica tanto aos EUA como ao Brasil — principalmente pelo fato de taxas reais de juros mais altas terem criado um cenário favorável ao aumento do endividamento. Cenário esse marcado pela maior facilidade para o estado financiar resultados fiscais negativos — o que realimenta a sua propensão para incorrer em novos resultados negativos — e pelo aumento da procura por parte do capital por inversões financeiras mais rentáveis. Quando as taxas de juros da dívida pública são superiores aos retornos sobre o investimento produtivo, os títulos emitidos pelo estado ficam mais atrativos. Ao mesmo tempo, governos veem no endividamento fonte de antecipação de tributos futuros. Foi essa equação que possibilitou, por exemplo, aos EUA financiar os recorrentes resultados fiscais deficitários significativamente impulsionados pelos gastos militares da era Reagan.


			O outro fenômeno que destaco como determinante para a atual configuração do capitalismo foi a abertura dos mercados financeiros internacionais, cujo início, aliás, antecedeu e influenciou a mudança na política monetária estadunidense citada anteriormente. Também na direção do restabelecimento do poder e da lucratividade da finança, tal abertura possibilitou a essa fração de classe mover capital-dinheiro dentre pontos do sistema econômico mundial quando e para onde uma alternativa mais rentável se lhe apresentasse. Antecedentes dessa abertura eram vistos já desde o início dos anos 1970, quando a pressão estadunidense pela livre circulação de capitais se concretizou com o colapso do acordo de Bretton Woods (CARCANHOLO e NAKATANI, 2001, p. 12; VERNENGO, 2006, p. 560). Os pilares daquele acordo eram taxas fixas de câmbio, limites sobre a mobilidade de capitais e instituições monetárias internacionais capazes do garantir crédito a países com essa necessidade. Em Bretton Woods também fora estabelecido o dólar estadunidense — à época conversível em ouro — como a moeda mundial a ser utilizada no comércio internacional.


			A exclusividade dada ao dólar provocou imensa demanda mundial pela moeda, ao que os EUA responderam com investimentos diretos, importações, ajuda externa e assistência militar. Isso levou o país a sucessivos resultados deficitários nas contas externas nos anos 1950 e 1960, o que por sua vez gerou crises de confiança que levaram outros países a converter seus dólares em ouro. Com isso, entre 1971 e 1973, os EUA promoveram o abandono da convertibilidade do dólar em ouro, acarretando a extinção do sistema de taxas fixas de câmbio. A novidade significou o fim da restrição imposta pelo acordo de Bretton Woods para que os EUA mantivessem seu balanço de pagamentos equilibrado. Assim, dólares poderiam continuar a inundar os mercados mundiais, porém, sem um claro controle de valor a partir de então. Abriu-se o caminho para que os EUA passassem a imprimir dólares à medida que outros países estivessem preparados para absorvê-los, o que, na periferia da economia mundial, se deu em grande medida por meio de endividamento externo (CORBRIDGE, 1993, p. 195). Entre 1970 e 1973, o suprimento da moeda tinha crescido 40% nos EUA, e entre 1972 e 1973, 70% na Grã-Bretanha, iniciando-
se o processo inflacionário (FRIEDEN, 2006, p. 364) que mais tarde veio a ser atacado com o aumento de juros descrito como “golpe de 1979”. Ao longo dos anos 1970, a taxa anual de crescimento do volume dos chamados eurodólares foi de 25% ante os 10% do suprimento de dólares nos EUA e os 4% do volume de comércio internacional (HARVEY, 1990, p. 163).


			O colapso do acordo de Bretton Woods e a subsequente eliminação de controles de capitais promovidos pelos EUA e seus agentes — FMI e Banco Mundial — possibilitou aos bancos centrais competir por fluxos de capital especulativo, provocando assim a elevação das taxas reais de juros (VERNENGO, 2006, p. 561). Vendo sua dominação ameaçada, os EUA tinham mudado de opinião em relação aos controles impostos em Bretton Woods. O Relatório Econômico do Presidente de 1973, supostamente ditado por Milton Friedman, veio a dizer que “a livre mobilidade internacional do capital deveria ser tratada de modo igual ao livre comércio de bens e serviços, e controles deveriam ser suprimidos” (DUMÉNIL e LÉVY, 2004a, p. 165). Limites sobre a circulação de capitais foram revogados nos EUA em 1974, no Reino Unido em 1979, na Europa continental entre 1986 e 1988, e em todos os países da OCDE em 1989 (DUMÉNIL e LÉVY, 2004a, p. 163).


			O “golpe de 1979” e a abertura dos mercados financeiros lançaram assim bases importantes para a atual configuração do capitalismo mundial. Foram formatadas ali condições para a que acumulação capitalista, ou seja, a produção de mais-valia, cedesse espaço à expropriação de excedentes pela via financeira. A lógica da renda de propriedade, a partir de então focada em ativos financeiros e ativos intangíveis politicamente protegidos, de algum modo se sobrepôs a lógica de “revolucionar os meios de produção” (EVANS, 2008, p. 280). Delineava-se então o que hoje chamamos de financeirização, que alguns comentadores definem como a fase do desenvolvimento capitalista caracterizada por um padrão de econômico em que lucros decorreriam, principalmente, de canais financeiros em vez de atividades produtivas (KRIPPNER, 2005, p. 174-175; 2011, p. 4). Esses canais, prossegue Krippner, viabilizaram a provisão ou transferência de capital líquido com vistas à obtenção de juros, dividendos ou ganhos de capital futuros.


			As reações da finança — elevação das taxas de juros e a liberalização dos mercados — à crise de acumulação e a imprescindibilidade do estado nessa reação mostram que, no neoliberalismo realmente existente, a retração estatal foi uma falácia. O neoliberalismo é um pastiche de prescrições políticas inspiradas em uma teoria econômico-política que sustenta que o bem-estar humano mais avançaria por meio das liberdades e capacidades empreendedoras individuais dentro de um quadro institucional caracterizado pela garantia dos direitos à propriedade privada e por mercados e comércio livres da interferência do estado (BABB, 2007, p. 128; CROUCH, 2011, p. 7; HARVEY, 2005, p. 2). Ainda segundo a doutrina neoliberal, ao estado caberia tão só criar e manter condições institucionais que assegurassem essas práticas, garantindo, por exemplo, a qualidade e a integridade da moeda. Também seria atribuição estatal manter as funções militares, policiais e legais requeridas para assegurar o direito de propriedade e garantir o correto funcionamento dos mercados. Enfim, a intervenção estatal na economia deveria ser mínima por conta das assimetrias de informações e das influências capazes de favorecer determinados grupos sociais.


			Ocorre que, como destacou David Harvey (2005, p. 21, 79, 80), além de incoerências internas da própria teoria, como a concomitância de desacreditar o poder estatal e demandar-lhe ação forte para defender o direito à propriedade privada e as liberdades individuais e empresariais, a prática neoliberal apresenta outras contradições: i) do estado espera-se ação coadjuvante, não mais do que criação de condições para o funcionamento do mercado, mas também que crie um clima favorável aos negócios e atue como um ente competitivo na política global; ii) quanto mais o neoliberalismo avança autoritariamente na promoção do mercado, mais difícil torna-se manter sua legitimidade no que concerne às liberdades individuais, revelando-se aí o seu caráter antidemocrático; iii) ao mesmo tempo que é crucial manter a integridade do sistema financeiro, o individualismo irresponsável dos seus operadores produz volatilidade especulativa, escândalos financeiros e instabilidade crônica; iv) enquanto se enaltece as virtudes da competição, a realidade mostra a consolidação de oligopólios e monopólios multinacionais; e v) a opção pelas liberdades de mercado e a mercantilização de tudo que for possível tende a erodir formas de solidariedade social, comprometendo a própria ordem. Por tudo isso, acertou Eric Hobsbawm (1995, p. 564) ao concluir que “as teorias em que se baseava a teologia neoliberal, embora elegantes, pouca relação tinham com a realidade”.


			Ao concluir esta seção cabe um alerta acerca do argumento de que crises capitalistas apontam para soluções por meio de reorganizações dentro do próprio sistema. A partir do que foi dito até aqui não se pode concluir que o capitalismo esteja a salvo de si mesmo. Para Göran Therborn (2007, p. 85), existe a possibilidade de a atual fase do capitalismo representar uma ameaça a ele mesmo, visto que expansão financeira é uma expressão de, e um veículo para, uma profunda crise da existente hegemonia mundial. Mesmo que o capital financeiro seja hegemônico, ele deve manter-se em níveis compatíveis com a valorização do capital produtivo. Se não o fizer, os resultados serão o declínio do volume de mais-valia a ser distribuída entre os diversos capitais — industrial, comercial e financeiro —, crise geral de acumulação e/ou o declínio de capital (JESSOP, 1990, p. 200; 2010, p. 43). Enfim, por mais poderosa que possa parecer, a atual ordem é insustentável, pois é incapaz de proteger a sociedade e a natureza bem como o próprio capital do caos de seus próprios mercados (EVANS, 2008, p. 272).


			Expansão financeira da economia brasileira


			A exemplo do ocorrido anteriormente nos países do norte global, o principal resultado alcançado pelas políticas liberalizantes brasileiras foi colocar a fração capitalista financeira no topo da lista de beneficiários dessas políticas. Medidas irradiadas a partir dos organismos financeiros multilaterais — FMI e Banco Mundial — e dos países do centro da economia mundial, algumas delas implementadas nestes últimos, não tardaram a chegar à periferia. Alguns movimentos nesse sentido já eram vistos no Brasil durante o primeiro governo civil — governo Sarney (1985–1990) — após a ditadura militar, quando vários pacotes anti-inflação foram lançados e fracassaram. No governo Collor (1990–1992), além de novas tentativas de controle inflacionário, também frustradas, iniciaram-se aberturas da economia ao capital internacional e privatizações de empresas estatais. No governo Itamar (1992–1994), instalado após o impedimento de Fernando Collor, o Brasil levantou controles de saída de capitais financeiros, o que inseriu o país no circuito internacional de valorização financeira (PAULANI, 2008, p. 41, 134).


			Para Jorge Garagorry (2007, p. 254), foi justamente a partir do impedimento de Collor que a finança internacional conquistou a efetiva hegemonia na sociedade brasileira. Segundo ele, entre os governos Sarney (1985–1990) e o primeiro governo Lula (2003–2006), foi durante o governo Collor (1990–1992) que o Brasil pagou menos juros, resultado da redução do endividamento público ocasionada pelo sequestro de aplicações financeiras decretado pelo Plano Collor, em 1990. O impedimento do presidente da República, concluiu Garagorry (2007, p. 254), veio a ser uma correção de rumo por parte da classe dominante ao “defenestrar sua criatura”, que não estaria à altura de implementar as políticas prioritárias para a finança. Isso lembra Marx em sua comparação do modelo democrático da Comuna de Paris à ideia restrita de democracia materializada na democracia representativa. Nesta, “as companhias, como os indivíduos, em matéria de negócio real sabem geralmente como colocar o homem certo no lugar certo e, se alguma vez cometem um erro, como repará-lo prontamente” (MARX, 1982 [1871], p. 241).
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